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PARTE C

 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

Gabinete do Ministro

Despacho normativo n.º 11-A/2016
Considerando que os Estatutos da Universidade de Trás -os -Montes e 

Alto Douro foram homologados pelo Despacho Normativo n.º 63/2008, 
de 14 de novembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 237, de 9 de dezembro de 2008, e alterados pelo Despacho Norma-
tivo n.º 22/2012, de 10 de outubro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 204, de 22 de outubro de 2012;

Considerando que, nos termos do n.º 1 do artigo 69.º da Lei n.º 62/2007, 
de 10 de setembro, que aprovou o Regime Jurídico das Instituições de 
Ensino Superior (RJIES), as alterações aos estatutos das instituições 
de ensino superior públicas carecem de homologação governamental, 
a qual é dada ou recusada no prazo de 60 dias, por despacho normativo 
do ministro da tutela;

Considerando o requerimento de homologação governamental da 
proposta de alteração aos Estatutos da Universidade de Trás -os -Montes 
e Alto Douro formulado pelo Reitor desta Universidade, na sequência de 
aprovação das alterações estatutárias pelo Conselho Geral, na sua reunião 
de 6 de maio de 2016, complementada pelas retificações aprovadas na 
sua última reunião de 23 de setembro de 2016;

Considerando o parecer da Secretaria -Geral do Ministério da Edu-
cação e Ciência, que procedeu à verificação da conformidade legal das 
alterações estatutárias, no sentido favorável à homologação;

Ao abrigo da alínea c) do n.º 2 do artigo 27.º da citada Lei n.º 62/2007, 
de 10 de setembro, determino o seguinte:

1 — São homologadas as alterações aos Estatutos da Universidade 
de Trás -os -Montes e Alto Douro, os quais são republicados na íntegra 
em anexo ao presente despacho normativo, do mesmo fazendo parte 
integrante;

2 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.

26 de outubro de 2016. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior, Manuel Frederico Tojal de Valsassina Heitor.

ANEXO

Estatutos da Universidade de Trás -os -Montes e Alto Douro

Preâmbulo
Na sequência da publicação da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, 

que aprovou o Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior, a 
Universidade de Trás -os -Montes e Alto Douro (UTAD) procedeu, em 
2008 e 2012, à revisão dos seus estatutos, os quais foram publicados, 
respetivamente, no Diário da República, 2.ª série, n.º 237, de 9 de de-
zembro de 2008, e no Diário da República, 2.ª série, n.º 204, de 22 de 
outubro de 2012.

Desde 2008, têm vindo a ocorrer profundas alterações a nível nacional 
e internacional na envolvente em que as instituições de ensino superior 
desenvolvem a sua atividade. Por um lado, a competitividade e susten-
tabilidade das Universidades é, cada vez mais, vista à escala global, na 
esfera da oferta educativa, da ciência e da valorização do conhecimento. 
Por outro lado, a ciência e o conhecimento universitário têm de estar 
ao serviço da coletividade, o que também pressupõe uma abertura da 
Universidade à sociedade civil e ao conhecimento e experiência que 
esta pode aportar, sob pena de não se atingirem padrões de eficácia e 
modernidade.

A estes dois domínios acresce, no caso particular da UTAD, um im-
perativo de coesão territorial, não podendo ser ignorada a sua inserção 
e localização em território desafiante.

Uma resposta eficaz e eficiente aos desafios atuais e prospetivos exige 
estruturas organizativas mais flexíveis, designadamente em termos de 
governação e de funcionamento.

Em conformidade com o novo quadro de atuação e funções exigi-
das à UTAD e a informação recolhida no âmbito da sua atuação, o 
Conselho Geral (CG), na reunião de 11 de abril de 2014, iniciou um 
processo de reflexão e de revisão dos estatutos, tendo na reunião de 
19 de setembro de 2014, deliberado que o diagnóstico prospetivo da 

estrutura organizacional devia ser adjudicado a uma entidade externa 
com monitorização pelo CG, através de uma comissão interna nomeada 
para o efeito. Na reunião de 19 de junho de 2015, o CG decidiu efetuar 
uma audição à academia do relatório elaborado pela entidade externa 
sobre a avaliação e otimização do modelo organizativo da UTAD e 
solicitar ao Reitor uma opinião crítica sobre o modelo organizacional 
em vigor.

Nos termos do artigo 68.º, n.º 2 a 4, e do artigo 82, n.º 1 , c) do 
RJIES, na reunião de 25 de setembro de 2015, o CG aprovou que os 
estatutos deviam ser revistos, mantendo a base organizativa atual e 
uma revisão gradativa, bem como a criação de uma comissão interna 
com a missão de elaborar uma proposta com as linhas orientadoras 
para a revisão dos estatutos a ser discutida e votada na reunião se-
guinte do CG.

Por deliberação de 27 de novembro de 2015, o CG aprovou a pro-
posta apresentada pela comissão e a consequente revisão dos estatutos 
baseada:

a) Nos seguintes princípios orientadores:

Definição de uma estrutura organizacional mais flexível e apta a 
proporcionar maior eficácia e eficiência;

Correção de constrangimentos identificados em diferentes avaliações 
externas, que indiciam uma estrutura orgânica pesada e pouco eficiente 
na articulação de atividades entre a reitoria, as escolas e outras estru-
turas, dificultando uma efetiva gestão por objetivos e a imputação de 
responsabilidades a diferentes níveis;

Alteração de aspetos de governação intermédia, caso da emanação 
das direções de curso do conselho pedagógico;

Reforço das competências do diretor de departamento e de curso, 
entidades centrais no modelo organizativo da UTAD;

Reforço da autonomia das competências científicas e pedagógicas 
dos conselhos científicos e pedagógicos;

Formalização da unidade transversal de ensino e investigação, dedi-
cada à coordenação e apoio ao ensino e investigação ao nível de terceiro 
ciclo e formação avançada.

b) Nas seguintes linhas de força:

Manutenção da estrutura organizativa baseada em escolas, mantendo 
as escolas e departamentos atuais, o conselho académico e o modo de 
eleição do reitor e dos diretores de departamento;

Eliminação da assembleia de escola, passando a competir ao reitor 
a nomeação do presidente da Escola, com prévia audição dos diretores 
de departamento;

Nova composição do conselho científico, que integrará nove mem-
bros da escola mais um representante de cada uma das unidades or-
gânicas de investigação, que tenham obtido a classificação mínima 
de Bom pela FCT e que integrem pelo menos 10 membros integrados 
dessa escola;

Nova composição do conselho pedagógico, que passa a integrar 
dezoito membros, dos quais nove são docentes e nove estudantes da 
escola;

Eleição dos membros do conselho científico, do conselho técnico-
-científico e dos docentes do conselho pedagógico, num princípio de 
proporcionalidade, com base nos departamentos da escola.

Eleição dos presidentes do conselho científico e do conselho peda-
gógico de entre os membros do respetivo órgão, assegurando -se a sua 
independência em face do presidente da escola;

Nomeação do diretor de curso, de entre os docentes da área científica 
dominante do curso, pelo conselho pedagógico, sob proposta do diretor 
do departamento âncora respetivo;

Gabinete do Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior
Criação do Colégio Doutoral como unidade transversal de ensino de 

terceiro ciclo, de investigação e de formação avançada;
Criação do provedor do trabalhador não docente e não investigador;
Ampliação da composição do conselho geral para 25 membros, in-

cluindo mais um representante dos estudantes e uma personalidade 
externa de reconhecido mérito.

c) Na revisão técnica dos estatutos, no seu todo, no sentido de faci-
litação da sua leitura e interpretação jurídica.
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TÍTULO I
Princípios e disposições comuns

CAPÍTULO I

Natureza, missão e atribuições

Artigo 1.º
Natureza jurídica

A Universidade de Trás -os -Montes e Alto Douro, adiante também 
designada por Universidade ou UTAD, é uma pessoa coletiva de direito 
público, orientada para a criação, transmissão e difusão da cultura, do 
saber, da ciência e da tecnologia, através da articulação do estudo, do 
ensino, da investigação e do desenvolvimento experimental.

Artigo 2.º
Autonomia

1 — A UTAD dispõe, com a diferenciação adequada à sua natureza, 
de autonomia estatutária, pedagógica, científica, cultural, administrativa, 
financeira, patrimonial e disciplinar, nos termos da Constituição, da lei 
e dos presentes estatutos.

2 — Independentemente da multiplicidade das suas atribuições, dos 
seus órgãos e unidades orgânicas ou funcionais, a personalidade jurí-
dica da UTAD é unitária, mantendo a unicidade de governo, patrimo-
nial, financeira e dos meios humanos e materiais de que dispõe, sem 
prejuízo da autonomia administrativa e de gestão conferida a algumas 
das suas estruturas, nos termos da lei, dos estatutos e dos regulamentos 
aplicáveis.

3 — No âmbito da sua autonomia, a UTAD define livremente os 
objetivos e os programas de investigação que desenvolve e do ensino 
que ministra, estabelece a sua política cultural e de desenvolvimento e 
inovação, aprova os planos e ciclos de estudos, os métodos pedagógicos 
e os processos de avaliação de conhecimento dos cursos que ministra, 
selecionando ainda, em respeito da lei e segundo critérios próprios, o 
seu pessoal docente e não docente.

4 — A UTAD dispõe de património próprio, que rege sem outras 
limitações para além das que são estabelecidas na lei ou nos presentes 
estatutos.

5 — A autonomia administrativa da UTAD determina que os seus 
atos estejam somente sujeitos a impugnação judicial, salvo nos casos 
expressamente previstos na lei, permitindo -lhe, designadamente:

a) Emitir regulamentos, nos casos e em conformidade com o previsto 
na lei e nos estatutos;

b) Praticar atos administrativos;
c) Celebrar contratos administrativos.

6 — A autonomia financeira da UTAD é exercida nos termos da lei e 
dos estatutos e permite -lhe gerir livremente os seus recursos financeiros 
conforme critérios por si estabelecidos, incluindo as verbas anuais que 
lhes sejam atribuídas no orçamento do Estado.

7 — No âmbito da autonomia financeira, a UTAD:
a) Elabora os seus planos plurianuais;
b) Elabora e executa os seus orçamentos;
c) Liquida e cobra as receitas próprias;
d) Autoriza despesas e efetua pagamentos;
e) Procede a todas as alterações orçamentais, com exceção das que 

sejam da competência da Assembleia da República e das que não sejam 
compatíveis com a afetação de receitas consignadas.

8 — A autonomia regimental da UTAD determina que os seus ór-
gão colegiais ou das unidades que a integram possuem competência 
para elaborar regimentos próprios que disciplinem os seus modos 
de organização e funcionamento, sem prejuízo de terem de respeitar 
as disposições legais, estatutárias e regulamentares que lhes sejam 
aplicáveis.

9 — A UTAD pode efetuar, desde que cobertos por receitas pró-
prias, seguros de bens móveis e imóveis e também de doença e 
de risco dos seus funcionários, agentes e outros trabalhadores que 
se desloquem, em serviço, ao estrangeiro, ou de individualidades 
estrangeiras que, com caráter transitório, nesta prestem qualquer 
tipo de funções.

10 — As despesas da UTAD em moeda estrangeira podem ser li-
quidadas diretamente mediante recurso aos serviços bancários por si 
considerados mais apropriados e eficientes.

Artigo 3.º
Criação e participação noutras entidades

1 — Nos termos da lei e sob proposta do reitor e mediante delibera-
ção do conselho geral, a UTAD pode criar, fazer parte ou incorporar no 
seu âmbito entidades subsidiárias de direito privado, como fundações, 
associações e sociedades, destinadas a coadjuvá -la no estrito desempe-
nho dos seus fins.

2 — No âmbito do número anterior podem, designadamente, criar -se:
a) Sociedades de desenvolvimento de ensino superior que associem 

recursos próprios da UTAD, ou unidades orgânicas suas, e recursos 
privados;

b) Consórcios entre a UTAD, ou unidades orgânicas suas, e instituições 
de ensino, investigação e desenvolvimento.

3 — A UTAD, bem como as suas unidades orgânicas autónomas, 
podem delegar nas entidades referidas nos n.os 1 e 2, mediante proto-
colo homologado pelo reitor, a execução de certas tarefas, incluindo a 
realização de cursos não conferentes de grau académico, ou a gestão de 
atividades de estruturas que existam ou venham a existir, designadamente 
nas áreas do empreendedorismo, de prestação de serviços e de dinamiza-
ção cultural, sempre sem prejuízo da responsabilidade e superintendência 
científica e pedagógica que caiba à Universidade.

4 — Mediante proposta fundamentada do reitor, aprovada em conselho 
geral por maioria absoluta dos seus membros, a UTAD pode requerer 
ao Governo a sua transformação em fundação pública com regime de 
direito privado.

Artigo 4.º
Sede da Universidade

1 — A UTAD tem a sua sede em Vila Real.
2 — Sob proposta do reitor e deliberação do conselho geral, a UTAD 

pode criar unidades orgânicas fora da sua sede, as quais devem pre-
encher os requisitos que sejam exigidos para o efeito por lei ou pelos 
estatutos.

Artigo 5.º
Membros da Universidade

São membros da UTAD todos os estudantes inscritos, os trabalhado-
res docentes, os investigadores e os trabalhadores não docentes e não 
investigadores que possuam um vínculo contratual, independentemente 
da sua natureza, com a Universidade ou com qualquer uma das suas 
unidades.

Artigo 6.º
Missão da Universidade

1 — A UTAD é uma instituição de alto nível, orientada para a produ-
ção e difusão do conhecimento, bem como a formação cultural, artística, 
tecnológica e científica dos seus estudantes, num quadro de referência 
internacional.

2 — A UTAD valoriza a atividade dos seus investigadores, docentes 
e não docentes, estimula a formação intelectual e profissional dos seus 
estudantes e assegura as condições para que todos os cidadãos devida-
mente habilitados possam ter acesso ao ensino superior e à aprendizagem 
ao longo da vida.

3 — A UTAD promove a mobilidade efetiva de estudantes e diplo-
mados, tanto a nível nacional como internacional, designadamente no 
espaço europeu de ensino superior e nos países de língua portuguesa.

4 — Em conformidade com os superiores interesses e obrigações do 
Estado, a UTAD assegura a prestação de serviços de ação social no ensino 
superior que favoreçam o acesso ao ensino superior e a prática de uma 
frequência bem -sucedida, com discriminação positiva dos estudantes 
economicamente carenciados com adequado aproveitamento escolar.

5 — A UTAD assume ainda, por si, em associações com outras entida-
des públicas ou privadas, ou através de organizações que a representem, 
os direitos e os deveres de:

a) Participar na formulação das políticas nacionais, pronunciando -se 
sobre os projetos legislativos diretamente respeitantes ao ensino supe-
rior e dispondo -se a ser ouvida na definição dos critérios de fixação 
das dotações financeiras a conceder pelo Estado, bem como sobre os 
critérios de fixação das propinas dos ciclos de estudos que atribuem 
graus académicos;

b) Participar em atividades de ligação à sociedade, designadamente 
de difusão e transferência de conhecimento, assim como de valorização 
económica do conhecimento científico;

c) Contribuir para a compreensão pública das humanidades, das artes, 
da ciência e da tecnologia, promovendo e organizando ações de apoio 
à difusão da cultura humanística, artística, científica e tecnológica, e 
disponibilizando os recursos necessários a esses fins.
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Artigo 7.º
Atribuições da Universidade

1 — São atribuições fundamentais da UTAD:
a) A realização de ciclos de estudos visando a atribuição de graus e 

títulos académicos que a lei preveja que possam ser conferidos por insti-
tuições de ensino superior, bem como de outros cursos pós -secundários, 
de cursos de formação pós -graduada e de outros cursos e atividades de 
especialização e de aprendizagem ao longo da vida;

b) A criação do ambiente educativo apropriado à sua missão e a 
manutenção de um sistema de avaliação e garantia da qualidade da 
sua oferta formativa e das atividades de ensino e de aprendizagem nela 
desenvolvidas;

c) A realização de investigação e o apoio e participação em institui-
ções científicas;

d) A transferência e valorização económica do conhecimento cien-
tífico e tecnológico;

e) A realização de ações de formação e de atualização de conhecimen-
tos, quer orientadas para o desenvolvimento pessoal e profissional dos 
seus membros quer orientadas para a qualificação de públicos externos 
à Universidade;

f) A prestação de serviços à comunidade e de apoio ao desenvolvimento;
g) A cooperação e o intercâmbio cultural, científico e técnico com 

instituições congéneres, nacionais e estrangeiras, fomentando a projeção 
nacional e a internacionalização das suas atividades e promovendo a 
mobilidade de estudantes, docentes e investigadores;

h) A contribuição, no seu âmbito de atividade, para a cooperação in-
ternacional e para a aproximação entre os povos, com especial destaque 
para os países de língua portuguesa e os países europeus;

i) A produção e difusão do conhecimento e da cultura.

2 — À UTAD compete também, nos termos da lei, a concessão de 
equivalências e o reconhecimento de graus e habilitações académicas.

3 — A UTAD tem ainda competência para conferir graus e títulos 
honoríficos, designadamente o grau de doutor honoris causa e o título 
de professor emérito, e para instituir prémios e incentivos destinados 
a reconhecer o mérito, a qualidade e as atividades que valorizem a 
Universidade.

Artigo 8.º
Coordenação e cooperação a nível regional, 

nacional e internacional
1 — Para efeitos de coordenação da oferta educativa e dos recursos 

humanos e materiais, a UTAD pode estabelecer consórcios com institui-
ções públicas ou privadas de investigação e desenvolvimento.

2 — A UTAD pode também articular a sua atividade, a nível regional, 
com outras instituições de ensino superior.

3 — Com base em critérios de agregação territorial ou setorial, a 
UTAD pode estabelecer, nos termos permitidos por lei, acordos de 
associação ou de cooperação com outras instituições de ensino superior 
tendo em vista o incentivo à mobilidade de estudantes e docentes ou 
a prossecução de parcerias e projetos comuns, incluindo programas de 
graus conjuntos ou de partilha de recursos ou equipamentos.

4 — Para efeitos de coordenação conjunta na prossecução das suas ati-
vidades, a UTAD promoverá a sua integração em redes e estabelecerá rela-
ções de parceria e cooperação com estabelecimentos de ensino superior, or-
ganizações científicas e outras instituições internacionais, nomeadamente 
no âmbito da União Europeia, de acordos bilaterais ou multilaterais firma-
dos pelo Estado Português ou no quadro dos países de língua portuguesa.

5 — As ações e programas de cooperação internacional devem ser 
compatíveis com a natureza e os fins da Universidade e das instituições 
parceiras e ter em conta as grandes linhas de política nacional, designada-
mente em matéria de educação, ciência, cultura e relações internacionais.

6 — Os consórcios e acordos referidos nos números anteriores não pre-
judicam a identidade própria e a autonomia de cada instituição abrangida.

CAPÍTULO II

Disposições gerais

SECÇÃO I

Princípios fundamentais

Artigo 9.º
Princípios da democraticidade e da participação

1 — A UTAD garante e promove a pluralidade e a livre expressão 
de orientações e opiniões, a liberdade de criação científica, cultural e 

tecnológica e a participação de todos os corpos universitários na vida 
académica comum, assegurando métodos de gestão participada.

2 — A UTAD baseia todas as suas atividades no exercício da liberdade 
intelectual e no respeito pela ética de serviço público, no reconhecimento 
do mérito, no estímulo à inovação, à competitividade e à modernização 
da sociedade, e no compromisso com a promoção humana, a inclusão 
social e a coesão territorial.

Artigo 10.º
Princípio da responsabilidade social

1 — A UTAD deverá proporcionar aos seus membros, dentro dos 
recursos disponíveis e dos limites estabelecidos na lei, adequadas con-
dições de realização pessoal e profissional.

2 — A UTAD promove a qualificação, valorização pessoal e pro-
fissional e a formação ao longo da vida das pessoas que nela prestam 
serviço.

3 — A UTAD procurará minimizar todos os fatores que discriminem 
negativamente ou afetem cidadãos portadores de deficiência com capa-
cidades para dela serem partícipes.

4 — A UTAD procurará promover uma estreita ligação entre as suas 
atividades e a sociedade e, em particular, a comunidade em que se 
integra.

SECÇÃO II

Normas protocolares

Artigo 11.º
Símbolos académicos

1 — O símbolo da UTAD, adotado como seu emblema e insígnia, em 
medalha de prata, é o aprovado na 35.ª reunião da comissão instaladora 
do Instituto Politécnico de Vila Real, realizada em 9 de junho de 1978, 
conforme modelo apresentado no anexo n.º 1.

2 — A UTAD tem como logótipo um modelo estilizado do seu sím-
bolo, que pode ser utilizado em todos os seus documentos oficiais e na 
sua bandeira.

3 — Sem prejuízo do uso do símbolo ou do logótipo da UTAD, podem 
as unidades orgânicas, departamentos e órgãos de gestão científica e 
pedagógica inserir um logótipo que especificamente os identifique.

Artigo 12.º
Traje académico

1 — O traje dos docentes e investigadores doutorados da UTAD é o 
do modelo apresentado e descrito no anexo n.º 2.

2 — O traje dos estudantes da UTAD é o do modelo apresentado e 
descrito no anexo n.º 2

3 — O traje académico dos docentes será de uso obrigatório em todos 
os atos solenes da vida universitária.

4 — O traje dos estudantes é de acesso universal, não podendo ser 
denegado em qualquer circunstância.

Artigo 13.º
Dia da Universidade

O dia da Universidade é comemorado em 22 de março, data da sua 
criação pelo Decreto -Lei n.º 60/86.

TÍTULO II
Estrutura e Organização da Universidade

CAPÍTULO I

Estrutura Institucional

Artigo 14.º
Organização interna

Tendo em vista o cumprimento da sua missão e das suas atribuições, 
a UTAD estrutura -se internamente em:

a) Unidades orgânicas de ensino e investigação, adiante chamadas 
escolas;

b) Unidades de investigação;
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c) Serviços e estruturas especializadas;
d) Unidades transversais de ensino e investigação;
e) Entidades subsidiárias;
f) Outras unidades que venham a ser criadas para a prossecução das 

atividades da Universidade.

CAPÍTULO II

Órgãos da Universidade

Artigo 15.º
Órgãos

1 — São órgãos da UTAD:
a) O conselho geral;
b) O reitor;
c) O conselho de gestão;
d) O provedor do estudante;
e) O provedor do trabalhador não docente e não investigador;
f) O conselho académico.

2 — O conselho geral, por sua iniciativa ou sob proposta do reitor, 
pode criar outros órgãos de natureza consultiva, definindo -lhes a com-
posição e competências.

SECÇÃO I

Conselho geral

Artigo 16.º
Composição

1 — O conselho geral é composto por 25 membros.
2 — São membros do conselho geral:
a) Treze representantes dos professores e investigadores da UTAD;
b) Quatro representantes dos estudantes;
c) Sete personalidades de reconhecido mérito, não pertencentes à 

Universidade, com conhecimentos e experiência relevantes para esta;
d) Um representante dos trabalhadores não docentes e não investi-

gadores.

3 — Os membros a que se refere a alínea a) do número anterior são 
eleitos pelo conjunto dos professores e investigadores da UTAD, nos 
termos dos artigos 77.º e 80.º destes estatutos.

4 — Os membros a que se refere a alínea b) do n.º 2 são eleitos pelo 
conjunto dos estudantes dos cursos da UTAD conferentes de grau aca-
démico, nos termos dos artigos 77.º e 80.º destes estatutos.

5 — Os membros a que se refere a alínea c) do n.º 2 são cooptados 
pelo conjunto dos membros referidos nas alíneas a), b) e d) do n.º 2, 
por maioria absoluta, com base em propostas fundamentadas subscritas 
por, pelo menos, um terço daqueles membros.

6 — O membro a que se refere a alínea d) do n.º 2 é eleito pelo con-
junto dos trabalhadores não docentes e não investigadores, nos termos 
dos artigos 77.º e 80.º destes estatutos.

Artigo 17.º
Da eleição dos representantes dos professores e investigadores
1 — Cada lista é obrigatoriamente composta por, pelo menos, dois 

candidatos originários de cada uma das escolas.
2 — Em cada lista, o número de candidatos de uma escola é tenden-

cialmente proporcional ao número de eleitores dessa escola.
3 — Cada lista é livremente ordenada pelos seus membros e subscrita 

por todos eles.
4 — O sufrágio e o escrutínio realizam -se sem distinção de eleitores 

por escolas.
5 — Na atribuição dos mandatos estarão presentes professores ou 

investigadores de todas as escolas e em número tendencialmente pro-
porcional ao número de eleitores.

6 — No caso de não se verificar alguma das condições referidas no 
número anterior, o apuramento e a atribuição de mandatos fazem -se 
nos moldes seguintes:

a) O 13.º mandato, calculado de acordo com a média mais alta de 
Hondt, é atribuído ao primeiro membro não eleito da respetiva lista que 
contribua, de forma objetiva, para o cumprimento dessas condições;

b) O procedimento previsto na alínea anterior deve ser repetido, su-
cessivamente, para o 12.º mandato e mandatos imediatamente anteriores, 
até se cumprir o estipulado no n.º 5 do presente artigo.

Artigo 18.º
Competência do conselho geral

1 — Compete ao conselho geral:
a) Eleger o seu presidente, por maioria absoluta dos seus membros em 

efetividade de funções, de entre os membros a que se refere a alínea c) 
do n.º 2 do artigo 16.º;

b) Eleger o secretário, de entre os membros a que se refere a alínea a) 
do n.º 2 do artigo 16.º;

c) Aprovar as alterações dos estatutos, nos termos dos n.os 2 a 4 do 
artigo 68.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro;

d) Organizar o procedimento de eleição e eleger o reitor, nos termos 
da lei, dos estatutos e do regulamento aplicável;

e) Apreciar os atos do reitor e do conselho de gestão;
f) Propor as iniciativas que considere necessárias ao bom funciona-

mento da Universidade;
g) Desempenhar as demais funções previstas na lei ou nos estatutos.

2 — Compete ao conselho geral, sob proposta do reitor:
a) Aprovar os planos estratégicos de médio prazo e o plano de ação 

para o quadriénio do mandato do reitor;
b) Aprovar as linhas gerais de orientação da Universidade no plano 

científico, pedagógico, financeiro e patrimonial;
c) Criar, transformar ou extinguir unidades orgânicas;
d) Aprovar o regulamento aplicável ao processo de eleição do reitor;
e) Aprovar, por maioria absoluta dos membros em efetividade de 

funções, a participação da UTAD em consórcios criados por iniciativa 
dos seus membros, nos termos do artigo 8.º;

f) Aprovar o plano anual de atividades e apreciar o relatório anual das 
atividades da Universidade;

g) Aprovar a proposta de orçamento;
h) Aprovar as contas anuais consolidadas, acompanhadas do parecer 

do fiscal único;
i) Fixar as propinas devidas pelos estudantes;
j) Propor ou autorizar, conforme disposto na lei, a aquisição ou alie-

nação de património imobiliário da instituição, bem como as operações 
de crédito;

k) Apreciar e aprovar, por maioria absoluta dos membros em efetivi-
dade de funções, a proposta de requerimento da transformação da UTAD 
em instituição de ensino superior público de natureza fundacional;

l) Pronunciar -se, a título consultivo, sobre os restantes assuntos que 
lhe forem apresentados pelo reitor.

3 — As deliberações a que se referem as alíneas a) a c) e f) e h) do 
n.º 2 são obrigatoriamente precedidas pela apreciação de um parecer, a 
elaborar e aprovar pelos membros externos a que se refere a alínea c) 
do n.º 2 do artigo 16.º

4 — Em todas as matérias da sua competência, o conselho geral pode 
solicitar pareceres a outros órgãos da Universidade ou das suas unidades 
orgânicas, nomeadamente aos órgãos de natureza consultiva.

5 — As deliberações do conselho geral são aprovadas por maioria 
simples, ressalvados os casos em que a lei ou os Estatutos requeiram 
maioria absoluta ou outra mais exigente.

Artigo 19.º
Competência do presidente do conselho geral

1 — Compete ao presidente do conselho geral:
a) Convocar e presidir às reuniões;
b) Declarar ou verificar as vagas no conselho geral e proceder às 

substituições devidas, nos termos dos estatutos.

2 — O presidente do conselho geral não interfere no exercício das 
competências dos demais órgãos da Universidade, não lhe cabendo, em 
caso algum, representá -la nem pronunciar -se em seu nome.

Artigo 20.º
Constituição do conselho geral e entrada em funcionamento

1 — O conselho geral considera -se legalmente constituído com a ho-
mologação dos resultados das eleições dos membros a que se referem as 
alíneas a), b) e d) do n.º 2 do artigo 16.º, sendo transitoriamente presidido 
pelo membro do conselho de mais idade, de entre os representantes dos 
professores e investigadores da UTAD, até à eleição do presidente.
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2 — A primeira reunião terá lugar no prazo máximo de 10 dias úteis 
após a homologação dos resultados eleitorais e terá como ponto único 
da ordem de trabalhos a cooptação dos membros do conselho geral 
previstos na alínea c) do n.º 2 do artigo 16.º

3 — Compete ao reitor notificar, por escrito, as personalidades coop-
tadas, solicitando -lhes que confirmem a aceitação do cargo.

4 — Verificada a aceitação por parte de todas as personalidades 
cooptadas, será convocada uma reunião do conselho geral para que 
tomem posse, após a qual este órgão entra em plenitude de funções 
e procederá de imediato à convocação de nova reunião destinada à 
eleição do seu presidente e do secretário, a realizar obrigatoriamente 
até ao 10.º dia útil posterior.

Artigo 21.º
Reuniões do conselho geral

1 — O conselho geral reúne ordinariamente quatro vezes por ano, e 
extraordinariamente sempre que convocado por iniciativa do seu presi-
dente, a pedido do reitor, ou de um terço dos seus membros.

2 — Por decisão do conselho geral, podem participar nas reuniões, 
sem direito a voto:

a) Os diretores das unidades orgânicas;
b) Personalidades convidadas para se pronunciarem sobre assuntos 

da sua especialidade.

3 — O reitor participa nas reuniões do conselho geral, sem direito 
a voto.

SECÇÃO II

Reitor

Artigo 22.º
Funções do reitor

1 — O reitor é o órgão superior de governo e de representação externa 
da Universidade.

2 — O reitor é o órgão de condução da política da Universidade e 
preside ao conselho de gestão.

Artigo 23.º
Eleição

1 — O reitor é eleito pelo conselho geral nos termos estabelecidos nos 
artigos 77.º e 79.º e segundo o procedimento previsto em regulamento 
elaborado por aquele órgão.

2 — O processo de eleição inclui, designadamente:
a) O anúncio público da abertura de candidaturas;
b) A apresentação de candidaturas;
c) A audição pública dos candidatos, com apresentação e discussão 

do seu programa de ação;
d) A votação final do conselho geral, por maioria e voto secreto.

3 — Podem ser candidatos a reitor professores e investigadores da 
UTAD ou de outras instituições, nacionais ou estrangeiras, de ensino 
universitário ou de investigação.

4 — Não pode ser eleito reitor:
a) Quem se encontre na situação de aposentado;
b) Quem tenha sido condenado por infração disciplinar, financeira 

ou penal no exercício de funções públicas ou profissionais, nos quatro 
anos subsequentes ao cumprimento da pena;

c) Quem incorra noutras inelegibilidades previstas na lei.

Artigo 24.º
Duração do mandato

1 — O mandato do reitor tem a duração de quatro anos, podendo ser 
renovado uma única vez.

2 — Em caso de cessação antecipada do mandato, o novo reitor inicia 
novo mandato.

Artigo 25.º
Vice -reitores

1 — O reitor é coadjuvado por vice -reitores.
2 — Os vice -reitores são livremente nomeados pelo reitor, po-

dendo ser personalidades exteriores à Universidade, sem prejuízo 

de não poder ser nomeado quem se encontre em situação de incom-
patibilidade ou impedimento.

3 — Os vice -reitores podem ser exonerados a todo o tempo pelo reitor 
e os seus mandatos cessam com a cessação do mandato deste.

Artigo 26.º
Pró -reitores

1 — O reitor pode ainda ser coadjuvado por pró -reitores para o de-
senvolvimento e realização de tarefas, projetos e atividades específicas.

2 — Os pró -reitores são livremente nomeados pelo reitor de entre 
os membros da Universidade que não se encontrem em situação de 
incompatibilidade ou impedimento.

3 — Os pró -reitores podem ser destituídos ou exonerados a todo o 
tempo pelo reitor, sem prejuízo de cessarem de imediato funções na 
data de consumação das tarefas, projetos ou atividades para cujo de-
senvolvimento e realização foram nomeados ou na data em que cessar 
o mandato do reitor que os nomeou.

Artigo 27.º
Destituição do reitor

1 — Em situação de gravidade para a vida da Universidade, o con-
selho geral convocado pelo seu presidente ou por um terço dos seus 
membros pode deliberar, por maioria de dois terços dos seus membros, 
a suspensão do reitor e, após o devido procedimento administrativo, por 
idêntica maioria, a sua destituição.

2 — As decisões de suspender ou de destituir o reitor só podem ser 
votadas em reuniões especificamente convocadas para o efeito.

Artigo 28.º
Dedicação exclusiva

1 — Os cargos de reitor e de vice -reitor são exercidos em regime de 
dedicação exclusiva.

2 — Quando sejam docentes ou investigadores da UTAD, o reitor e 
os vice -reitores ficam dispensados da prestação de serviço docente ou de 
investigação, sem prejuízo de, por sua iniciativa, o poderem prestar.

Artigo 29.º
Substituição do reitor

1 — Quando se verifique a incapacidade temporária do reitor, assume 
as suas funções o vice -reitor por ele designado, ou, na falta de indicação, 
o mais antigo.

2 — Caso a situação de incapacidade se prolongue por mais de 90 dias, 
o conselho geral deve pronunciar -se acerca da conveniência da eleição 
de um novo reitor.

3 — Em caso de vacatura, de renúncia ou de incapacidade permanente 
do reitor, deve o conselho geral determinar a abertura do procedimento 
de eleição de um novo reitor no prazo máximo de oito dias.

4 — Durante a vacatura do cargo de reitor, bem como no caso de 
suspensão nos termos do artigo 27.º, será aquele exercido interinamente 
pelo vice -reitor escolhido pelo conselho geral ou, na falta deles, pelo 
professor decano da UTAD.

Artigo 30.º
Competência do reitor

1 — O reitor dirige e representa a Universidade, competindo -lhe, 
designadamente:

a) Elaborar e apresentar ao conselho geral as propostas de:
i) Plano estratégico de médio prazo e plano de ação para o quadriénio 

do seu mandato;
ii) Linhas gerais de orientação da instituição no plano científico e 

pedagógico;
iii) Plano e relatório anuais de atividades;
iv) Orçamento e contas anuais consolidadas, acompanhadas do parecer 

do fiscal único;
v) Aquisição ou alienação de património imobiliário da Universidade, 

e de operações de crédito;
vi) Criação, transformação ou extinção de unidades orgânicas;
vii) Propinas devidas pelos estudantes;

b) Nomear os presidentes das escolas, ouvidos os diretores de 
departamento;

c) Nomear o diretor do colégio doutoral, ouvido o conselho do 
colégio doutoral;
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d) Aprovar a criação, transformação e extinção de polos de investiga-
ção, ouvidos os diretores das unidades orgânicas de investigação e dos 
promotores ou representantes dos polos de investigação;

e) Aprovar a criação, transformação e extinção de serviços e estruturas 
especializadas;

f) Aprovar a criação, transformação e extinção de unidades transversais 
de ensino e investigação;

g) Aprovar a criação, transformação e extinção de departamentos 
ouvidos o conselho científico e o conselho académico;

h) Aprovar a criação, suspensão e extinção de cursos ouvidos os 
respetivos conselhos científicos, pedagógico, de departamento e o con-
selho académico;

i) Aprovar os valores máximos de novas admissões e de inscrições 
em cada ciclo de estudos em cada ano letivo, nos termos do artigo 64.º 
da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro;

j) Superintender na gestão académica, decidindo, designadamente, 
quanto à abertura de concursos, à nomeação e contratação de pessoal, a 
qualquer título, à designação dos júris de concursos e de provas acadé-
micas e ao sistema e regulamentos de avaliação de docentes e discentes;

k) Orientar e superintender na gestão administrativa e financeira da 
Universidade, assegurando a eficiência no emprego dos seus meios e 
recursos;

l) Atribuir apoios aos estudantes no quadro da ação social no ensino 
superior, nos termos da lei;

m) Aprovar a concessão de títulos ou distinções honoríficas;
n) Instituir prémios escolares;
o) Homologar as eleições e designações dos membros dos órgãos das 

unidades orgânicas, só o podendo recusar com base em ilegalidade, e 
dar -lhes posse;

p) Nomear e exonerar nos termos da lei e dos estatutos, o administrador 
e os dirigentes dos serviços da Universidade;

k) Exercer o poder disciplinar, em conformidade com o disposto na 
lei e nos estatutos;

r) Aprovar o regulamento disciplinar aplicável aos estudantes, ouvido 
o conselho académico;

s) Assegurar o cumprimento das deliberações tomadas pelos órgãos 
colegiais da Universidade;

t) Aprovar os regulamentos previstos na lei e nos estatutos, sem 
prejuízo do poder regulamentar das unidades orgânicas no âmbito das 
suas competências próprias;

u) Velar pela observância das leis, dos estatutos e dos regulamentos;
v) Propor as iniciativas que considere necessárias ao bom funciona-

mento da Universidade;
w) Desempenhar as demais funções previstas na lei e nos estatutos;
x) Comunicar ao ministro da tutela todos os dados necessários ao 

exercício desta, designadamente os planos e orçamentos e os relatórios 
de atividades e contas;

y) Tomar as medidas necessárias à garantia da qualidade do ensino e 
da investigação na Universidade e nas suas unidades orgânicas;

z) Representar a Universidade em juízo ou fora dele.

2 — Ao reitor cabem ainda todas as competências que, por lei ou pelos 
estatutos, não sejam atribuídas a outros órgãos da Universidade.

3 — Sempre que tal se justifique, para maior eficiência na gestão 
dos recursos humanos, o reitor pode, ouvido o Conselho Académico 
e o Conselho Geral, reafetar pessoal docente, investigador e quaisquer 
outros trabalhadores entre unidades orgânicas.

4 — Carece de parecer prévio do conselho académico a decisão sobre 
as matérias referidas nas alíneas l) e m) do n.º 1 do presente artigo, bem 
como da alínea q) do mesmo número no que se refere à aplicação de 
penas graves a funcionários da Universidade.

5 — O reitor pode delegar nos vice -reitores, nos pró -reitores, nos 
órgãos de gestão da Universidade ou das suas unidades orgânicas as 
competências que se revelem necessárias a uma gestão mais eficiente.

6 — O reitor dispõe de um gabinete, no qual está integrada a assessoria 
jurídica, a assessoria de planeamento e um secretariado, e pode ainda 
dispor de um chefe de gabinete, todos por si livremente designados e 
exonerados.

SECÇÃO III

Conselho de gestão

Artigo 31.º
Composição e funcionamento do conselho de gestão

1 — O conselho de gestão é composto pelo reitor, que preside, 
por um vice -reitor por si designado e pelo administrador, podendo 
ainda incluir um ou dois membros com competência reconhecida 
nos domínios da gestão, livremente escolhidos e nomeados pelo 

reitor de entre pessoal docente e investigador ou não docente e 
não investigador da Universidade.

2 — O mandato dos membros do conselho de gestão tem a duração 
do mandato do reitor que os designou e cessa com este.

Artigo 32.º
Competência do conselho de gestão

1 — Compete ao conselho de gestão conduzir a gestão administra-
tiva, patrimonial e financeira da Universidade, bem como a gestão dos 
recursos humanos, sendo -lhe aplicável a legislação em vigor para os 
organismos públicos dotados de autonomia administrativa.

2 — Compete ainda ao conselho de gestão fixar as taxas e emolu-
mentos.

3 — O conselho de gestão pode, em geral, delegar nos órgãos próprios 
das unidades orgânicas e nos dirigentes dos serviços as competências que 
considere adequadas e necessárias a uma gestão mais eficiente.

SECÇÃO IV

Provedores

Artigo 33.º
Provedor do estudante

1 — O provedor do estudante é um órgão independente que tem 
como função a defesa e a promoção dos direitos e interesses legítimos 
dos estudantes no âmbito da Universidade, a estipular em regulamento 
próprio.

2 — O provedor do estudante é designado pelo conselho geral, sob 
proposta do reitor, de entre os professores da UTAD, por um período 
de quatro anos.

3 — O provedor do estudante deverá dispor dos meios necessários 
para o exercício das suas funções, sendo -lhe asseguradas as garantias e 
as competências previstas na lei.

Artigo 34.º
Provedor do trabalhador não docente e não investigador

1 — O provedor do trabalhador não docente e não investigador é 
um órgão independente que tem como função defender e promover os 
direitos e os interesses legítimos dos trabalhadores não docentes e não 
investigadores da UTAD, a estipular em regulamento próprio.

2 — O provedor do trabalhador não docente e não investigador é 
designado pelo conselho geral, sob proposta do reitor, de entre os traba-
lhadores do mapa de pessoal não docente e não investigador da UTAD, 
por um período de quatro anos.

3 — O regime de incompatibilidades e impedimentos é o previsto 
na lei.

SECÇÃO V

Conselho académico

Artigo 35.º
Natureza

O conselho académico é um órgão colegial, que tem como missão 
promover a cooperação e articulação entre os conselhos científicos, os 
conselhos técnico -científicos e os conselhos pedagógicos das escolas e 
das unidades orgânicas de investigação.

Artigo 36.º
Composição do conselho académico

1 — O conselho académico é constituído por:
a) O reitor, que preside;
b) Os presidentes das escolas;
c) Os presidentes dos conselhos científicos das escolas;
d) Os presidentes dos conselhos pedagógicos das escolas;
e) Os diretores das unidades orgânicas da UTAD, referidos no n.º 1 

do artigo 59.º;
f) Um representante dos estudantes de cada escola, eleito pelos mem-

bros do conselho pedagógico respetivo, de entre os seus pares;
g) O presidente da Associação Académica da UTAD, ou um seu 

representante legal.

2 — O reitor pode delegar num vice -reitor a presidência do conselho 
académico.
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Artigo 37.º
Funcionamento do conselho académico

1 — O conselho académico funciona em plenário, em comissão cien-
tífica e em comissão pedagógica.

2 — A comissão científica é composta pelos membros do conselho 
académico referidos nas alíneas a), b), c) e e) do n.º 1 do artigo 36.º

3 — A comissão pedagógica é composta pelos membros do conselho 
académico referidos nas alíneas a), b), d), f) e g) do n.º 1 do artigo 36.º

Artigo 38.º
Competência do conselho académico

1 — Compete ao conselho académico:
a) Apreciar o projeto de plano de atividades da UTAD, na sua ver-

tente científica;
b) Pronunciar -se sobre a criação, transformação e extinção de escolas 

e de unidades orgânicas de investigação;
c) Propor ou pronunciar  -se sobre as linhas gerais a que deve obedecer 

a distribuição do serviço docente;
d) Propor ou pronunciar -se sobre os princípios gerais a que devem 

obedecer os regulamentos das unidades orgânicas de investigação;
e) Pronunciar -se sobre a criação, transformação e extinção de de-

partamentos;
f) Pronunciar  -se sobre a criação, transformação, suspensão e extinção 

de cursos;
g) Pronunciar -se sobre o calendário letivo da UTAD;
h) Aprovar as linhas gerais dos regulamentos de avaliação do apro-

veitamento dos estudantes;
i) Coordenar a realização de inquéritos regulares ao desempenho 

pedagógico das escolas e a sua análise e divulgação;
j) Coordenar a realização da avaliação do desempenho pedagógico dos 

docentes, por estes e pelos estudantes, e a sua análise e divulgação;
k) Estabelecer os princípios gerais a que devem obedecer os regula-

mentos das escolas e propor ao reitor a homologação dos mesmos;
l) Emitir parecer sobre o disposto no n.º 4 do artigo 30.º;
m) Emitir parecer sobre todos os assuntos que lhe sejam apresentados 

pelo reitor.

2 — Compete em exclusivo à comissão científica do conselho aca-
démico pronunciar  -se para efeitos das alíneas a) a d) do número an-
terior.

3 — Compete em exclusivo à comissão pedagógica do conselho 
académico pronunciar  -se para efeitos das alíneas g) a i) do n.º 1 do 
presente artigo.

TÍTULO III
Das unidades orgânicas de ensino e investigação

CAPÍTULO I

Escolas de natureza universitária

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 39.º
Unidades orgânicas de ensino e investigação

1 — A UTAD integra as escolas de natureza universitária e de natureza 
politécnica referidas no anexo n.º 3.

2 — As escolas de natureza universitária são unidades orgânicas 
dirigidas à realização continuada das tarefas de ensino, de investigação, 
de transferência de ciência e de tecnologia, de difusão da cultura e de 
prestação de serviços especializados.

3 — A criação, transformação e extinção de Escolas é da competência 
do conselho geral, sob proposta do reitor.

4 — Os serviços adstritos a cada escola, decorrentes dos existentes 
nos departamentos que nela estão agrupados, serão os estritamente in-
dispensáveis ao desempenho de funções e tarefas que não sejam, ou não 
possam ser, partilhadas ou exercidas pelos serviços da UTAD.

5 — As escolas compartilham funcionalmente meios humanos e ma-
teriais no âmbito dos cursos, bem como de investigação e de prestação 
de serviços.

6 — O reitor, sob parecer do conselho académico, pode reafetar pes-
soal docente, investigador e outro entre as escolas, nos termos do n.º 3 
do artigo 30.º

Artigo 40.º
Organização

1 — As escolas agrupam departamentos de áreas do conhecimento 
afins.

2 — As escolas promovem e coordenam cursos visando a atribuição 
de graus académicos e de outros cursos de áreas de conhecimento afins.

Artigo 41.º
Autonomia

1 — As escolas dispõem de autonomia estatutária e regulamentar, 
regendo -se por estatutos de natureza regulamentar e regulamentos pró-
prios, no respeito pelo disposto na lei e nos presentes estatutos.

2 — As escolas gozam da autonomia científica, pedagógica e admi-
nistrativa a estabelecer em sede de estatutos de natureza regulamentar 
a aprovar nos termos dos presentes estatutos.

Artigo 42.º
Órgãos

As escolas têm os seguintes órgãos:
a) Presidente;
b) Conselho científico;
c) Conselho pedagógico.

SECÇÃO II

Presidente da escola

Artigo 43.º
Nomeação do presidente

O presidente da escola é nomeado pelo reitor, de entre os professores 
e investigadores da escola, ouvidos os diretores de departamento que 
integram a escola.

Artigo 44.º
Competência do presidente

1 — Compete ao presidente da escola, em estreita articulação com 
os presidentes dos conselhos científico e pedagógico e com os diretores 
dos departamentos:

a) Dirigir as atividades da escola, acompanhando e avaliando as 
mesmas e assegurando a eficiente gestão dos recursos disponíveis;

b) Reunir com todos os órgãos da escola e diretores de departamento, 
sempre que entender por conveniente;

c) Aprovar o calendário e horário das tarefas letivas da escola, ouvidos 
o conselho científico e o conselho pedagógico;

d) Executar as deliberações do conselho científico e do conselho 
pedagógico, quando vinculativas;

e) Elaborar ou rever, juntamente com os diretores de departamento, 
o projeto de estatutos ou de regulamentos a submeter à aprovação dos 
conselhos de departamento e a homologação do reitor;

f) Elaborar os planos anuais e plurianuais de atividades e os relató-
rios de atividades da escola em estreita articulação com os diretores de 
departamento;

g) Exercer as demais competências que lhe sejam atribuídas por lei 
ou delegadas pelo reitor.

2 — Nas suas faltas ou impedimentos, o presidente da escola delega 
competências no presidente do conselho científico ou no presidente do 
conselho pedagógico, sem prejuízo de não o fazendo a substituição se 
processar por decisão do reitor.

SECÇÃO III

Conselho científico da escola

Artigo 45.º
Composição do conselho científico

1 — O conselho científico é composto no máximo por 25 membros, 
eleitos nos termos dos artigos 77.º, 80.º e 81.º

2 — O conselho científico é composto por 9 membros que representam 
e são eleitos de entre os professores e investigadores de carreira e dos 
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demais docentes e investigadores em regime de tempo integral que sejam 
titulares do grau de doutor e possuam contrato com duração não inferior 
a um ano, independentemente da natureza do seu vínculo à UTAD.

3 — O conselho científico é igualmente constituído por um represen-
tante por cada unidade orgânica de investigação da UTAD referidos no 
n.º 1 do artigo 59.º, desde que preenchidas as seguintes condições:

a) A unidade orgânica de investigação tenha, no mínimo, 10 membros 
integrados da escola;

b) O representante seja membro da escola.

4 — O número de representantes das unidades orgânicas de investi-
gação não deve ser superior a 40 % do número total dos membros do 
conselho científico, só podendo ser inferior a 20 % se o reduzido número 
de unidades de investigação existentes o justificar.

5 — O conselho científico pode ainda integrar membros convidados 
sem direito a voto, os quais serão escolhidos nos termos do seu regu-
lamento, de entre professores ou investigadores de outras instituições 
ou personalidades de reconhecida competência no âmbito da missão 
da escola.

Artigo 46.º
Organização e modo de funcionamento do conselho científico
1 — O conselho científico dispõe:
a) De um presidente, que é eleito de entre os membros eleitos do 

conselho científico;
b) De um vice -presidente, nomeado pelo presidente de entre os mem-

bros eleitos do conselho científico;
c) De um secretário, nomeado pelo presidente de entre os membros 

eleitos do conselho científico;

2 — O conselho científico funciona em plenário e, por delegação 
deste, em comissão permanente, nos termos dos estatutos ou regulamento 
da escola e do seu regimento interno.

3 — A comissão permanente é constituída pelo presidente, pelo vice-
-presidente e pelo secretário.

Artigo 47.º
Competência do conselho científico

1 — Compete ao conselho científico:
a) Elaborar o seu regimento;
b) Apreciar o projeto de plano de atividades científicas da escola;
c) Propor a criação, transformação e extinção de departamentos;
d) Deliberar sobre a distribuição do serviço docente, sujeitando -a a 

homologação do reitor;
e) Pronunciar -se sobre a criação de cursos promovidos e coordenados 

pela escola, e aprovar os respetivos planos de estudos;
f) Propor ou pronunciar -se sobre a concessão de títulos ou distinções 

honoríficas;
g) Propor ou pronunciar -se sobre a instituição de prémios escolares;
h) Propor ou pronunciar -se sobre a realização de acordos e de par-

cerias internacionais;
i) Propor a composição dos júris de concursos académicos, ouvido o 

conselho de departamento;
j) Propor a composição dos júris de provas académicos, ouvidos o 

diretor de curso e o conselho de departamento;
k) Praticar os outros atos previstos na lei relativos à carreira docente 

e de investigação e ao recrutamento de pessoal docente e de investi-
gação;

l) Desempenhar as demais funções que lhe sejam atribuídas pelo reitor 
ou pelo regulamento da escola.

2 — Os membros do conselho científico não podem pronunciar -se 
sobre assuntos referentes:

a) A atos relacionados com a carreira de docentes com categoria 
superior à sua;

b) A concursos ou provas em relação aos quais reúnam as condições 
para serem opositores.

SECÇÃO IV

Conselho pedagógico da escola

Artigo 48.º
Composição do conselho pedagógico

1 — O conselho pedagógico é constituído por 18 membros eleitos, 
repartidos equitativamente por docentes e estudantes.

2 — São membros do conselho pedagógico:
a) O presidente, eleito pelo conselho pedagógico de entre os docentes 

que o integram;
b) Representantes do corpo docente da escola, eleitos pelo respetivo 

corpo, nos termos dos artigos 77.º, 80.º e 81.º;
c) Representantes dos estudantes dos cursos conferentes de grau 

académico promovidos e coordenados pela escola, eleitos pelo respetivo 
corpo, nos termos dos artigos 77.º e 80.º

Artigo 49.º
Organização e funcionamento do conselho pedagógico

1 — O conselho pedagógico dispõe:
a) De um presidente, conforme a alínea a) do n.º 2 do artigo anterior;
b) De um vice -presidente, nomeado pelo presidente de entre os mem-

bros docentes do conselho pedagógico, nos termos do regulamento da 
escola;

c) De um secretário, nomeado pelo presidente de entre os membros do-
centes do conselho pedagógico, nos termos do regulamento da escola.

2 — O conselho pedagógico funciona em plenário e, por delegação 
deste, em comissão permanente, nos termos dos estatutos ou regulamento 
da escola e do seu regimento interno.

3 — A comissão permanente do conselho pedagógico é constituída 
pelo presidente, pelo vice -presidente, pelo secretário e por dois estu-
dantes indigitados por e de entre os que foram eleitos.

Artigo 50.º
Competência do conselho pedagógico

1 — Compete ao conselho pedagógico:
a) Elaborar o seu regimento;
b) Assegurar o normal funcionamento dos cursos da escola e zelar pela 

sua qualidade em articulação com os respetivos diretores de curso;
c) Pronunciar -se sobre as orientações pedagógicas e os métodos de 

ensino e de avaliação dos ciclos de estudos promovidos e coordenados 
pela escola;

d) Promover a realização de inquéritos regulares ao desempenho 
pedagógico da escola e a sua análise e divulgação;

e) Promover a realização da avaliação do desempenho pedagógico dos 
docentes dos ciclos de estudos promovidos e coordenados pela escola, 
por estes e pelos estudantes, e a sua análise e divulgação;

f) Apreciar as queixas relativas a falhas pedagógicas e propor as 
providências necessárias;

g) Aprovar o regulamento específico de avaliação do aproveitamento 
dos estudantes dos ciclos de estudos promovidos e coordenados pela 
escola;

h) Pronunciar -se sobre o regime de prescrições dos ciclos de estudos 
promovidos e coordenados pela escola;

i) Pronunciar -se sobre a criação de ciclos de estudos e sobre os planos 
dos ciclos de estudos ministrados;

j) Pronunciar -se sobre a instituição de prémios escolares;
k) Pronunciar -se sobre o calendário letivo e os mapas de exames dos 

ciclos de estudos agrupados na escola;
l) Exercer as demais competências que lhe sejam conferidas pelo 

regulamento da escola.

SECÇÃO V

Departamentos das escolas

Artigo 51.º
Natureza

1 — Os departamentos são subunidades orgânicas dirigidas à realiza-
ção das tarefas de ensino, investigação, partilha de ciência e tecnologia, 
de difusão de cultura e prestação de serviços especializados constituindo 
a base de organização da respetiva escola.

2 — Os departamentos que existem na Universidade são os constantes 
do anexo n.º 4, sem prejuízo da criação de novos departamentos ou da 
transformação ou extinção dos que existam por decisão do reitor, sob 
proposta do conselho científico ou técnico científico, ouvido o conselho 
académico.

3 — É pressuposto essencial da criação de departamentos a existência 
de 12 membros que sejam, simultaneamente, titulares do grau de doutor 
e professores, investigadores ou docentes em regime de tempo integral 
com contrato de duração não inferior a um ano, independentemente da 
natureza do seu vínculo à UTAD.
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Artigo 52.º
Órgãos

São órgãos do departamento:
a) O diretor de departamento;
b) O conselho de departamento.

Artigo 53.º
Eleição e competência do diretor de departamento

1 — O diretor de departamento é eleito, pelo conselho de depar-
tamento, de entre os professores e investigadores doutorados que o 
integram, nos termos do artigo 77.ºe 79.º

2 — O diretor de departamento é coadjuvado por um vice -diretor por 
si nomeado, o qual deverá ser titular do grau de doutor e que o substitui 
nas suas faltas ou impedimentos.

3 — Compete ao diretor de departamento:
a) Gerir os recursos afetos ao departamento;
b) Assegurar, no seu âmbito de atuação, o normal funcionamento 

do departamento e o progresso das atividades em que o mesmo esteja 
envolvido;

c) Elaborar o projeto de plano anual de atividades e o relatório anual 
de atividades do departamento;

d) Propor a distribuição de serviço docente do departamento, ouvido 
o respetivo conselho;

e) Pronunciar -se sobre a nomeação do presidente da escola;
f) Propor ao conselho pedagógico os diretores de cursos ancorados 

no respetivo departamento;
g) Nomear os membros da comissão de curso não ancorados no 

respetivo departamento;
h) Exercer as demais competências que lhe sejam atribuídas pelos es-

tatutos ou regulamento da escola ou delegadas pelo presidente da escola.

Artigo 54.º
Composição e competência do conselho de departamento

1 — O conselho de departamento é constituído por todos os profes-
sores, investigadores e demais docentes em regime de tempo integral 
com contrato de duração não inferior a um ano, independentemente 
da natureza do vínculo à UTAD, desde que sejam titulares do grau de 
doutor.

2 — Compete ao conselho de departamento:
a) Eleger e apreciar a destituição do diretor de departamento, nos 

termos do regulamento da escola;
b) Pronunciar -se sobre os planos de estudo referentes à criação ou 

alteração de cursos de que o departamento seja parte interveniente;
c) Pronunciar -se sobre a suspensão ou extinção de cursos de que o 

departamento seja parte interveniente;
d) Pronunciar -se sobre a proposta de distribuição de serviço docente 

do departamento;
e) Pronunciar -se sobre o projeto de plano de atividades e o relatório 

anual de atividades do departamento;
f) Pronunciar -se sobre a proposta de nomeação dos diretores de cursos 

ancorados no respetivo departamento.
g)Pronunciar -se sobre a nomeação dos membros da comissão de 

cursos não ancorados no respetivo departamento.
h) Pronunciar -se sobre o projeto de criação ou revisão do estatuto ou 

regulamento da escola.
i) Pronunciar -se sobre a composição dos júris de concursos acadé-

micos;
j) Pronunciar -se sobre a composição dos júris de provas académicas;
k) Exercer as demais competências que lhe sejam atribuídas pelo 

estatuto ou regulamento da escola.

Artigo 55.º
Gestão científica e pedagógica dos ciclos de estudos

Sem prejuízo da competência atribuída pelos presentes estatutos aos 
órgãos da Universidade e às escolas, a gestão científica e pedagógica 
dos ciclos de estudos é assegurada pelos seguintes órgãos:

a) Diretor de curso;
b) Comissão de curso.

Artigo 56.º
Diretor de curso

1 — O diretor de curso é um professor da área científica dominante 
do curso, nomeado pelo conselho pedagógico sob proposta do diretor do 

departamento âncora, ouvido o conselho de departamento, nos termos 
dos estatutos e do respetivo regulamento.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, considera -se como 
área científica dominante do curso a que tiver maior número de ECTs 
e como departamento âncora aquele onde estejam ancoradas o maior 
número de ECTs do curso.

3 — Quando num curso existir mais que um departamento âncora, o 
diretor de curso é proposto, rotativamente, pelos diretores de cada um 
dos departamentos âncora.

4 — O mandato do diretor de curso é de dois anos, renovável uma vez.
5 — Um diretor de curso pode acumular, no máximo, a direção de três 

cursos, desde que pertençam a ciclos diferentes e haja uma lógica sequen-
cial em determinada área científica ou em áreas científicas afins.

6 — Nas suas faltas ou ausências o diretor é substituído pelo vice-
-diretor por ele nomeado, de entre os professores da comissão de curso.

7 — Sem prejuízo das competências atribuídas a outros órgãos da 
escola ou da Universidade, compete ao diretor de curso:

a) Assegurar o normal funcionamento do curso e zelar pela sua qua-
lidade;

b) Gerir os meios técnicos e financeiros que lhe sejam atribuídos;
c) Colaborar com os diretores de departamento envolvidos no curso 

na distribuição de serviço docente;
d) Elaborar propostas de organização ou alteração do respetivo curso;
e) Organizar os processos de creditação das unidades curriculares e de 

planos individuais de estudos, bem como pronunciar -se sobre a credita-
ção de formações realizadas no âmbito de cursos nacionais e estrangeiros 
e, ainda, de competências adquiridas em contexto profissional; 

f) Auscultar com regularidade os docentes e os estudantes do curso 
com vista ao seu bom funcionamento;

g) Elaborar os relatórios de autoavaliação e de todos os procedimentos 
relacionados com a acreditação dos cursos;

h) Pronunciar -se sobre a constituição de júris de provas académicas;
i) Desenvolver todas as restantes tarefas que lhe venham a ser con-

signadas em sede de regulamento próprio;
j) Promover a divulgação do curso, a integração dos novos estudan-

tes no meio académico e interagir com o núcleo de estudantes, caso 
exista;

k) Assegurar a apresentação pública, de temas propostos por docentes 
e investigadores da UTAD, para trabalhos sujeitos a supervisão, desde 
que sejam garantidas pelos proponentes sob compromisso, condições 
adequadas à realização do trabalho em tempo útil e no respeito pela 
metodologia científica e princípios éticos.

Artigo 57.º
Comissão de curso

1 — A comissão de curso é composta pelo diretor de curso, que pre-
side, por dois professores ou investigadores doutorados, nomeados rota-
tivamente pelos diretores dos departamentos não âncora, bem como por 
dois estudantes eleitos pelos estudantes do respetivo ciclo de estudo.

2 — Compete à comissão de curso:
a) Colaborar com o diretor de curso nas tarefas que este lhe atri-

buir;
b) Promover a coordenação curricular;
c) Pronunciar  -se sobre propostas de organização ou alteração dos 

planos de estudo;
d) Pronunciar  -se sobre as necessidades de serviço docente;
e) Pronunciar  -se sobre propostas de regimes de ingresso e de nu-

merus clausus;
f) Elaborar e submeter às entidades competentes o regulamento do 

curso.

CAPÍTULO II

Escola de natureza politécnica

Artigo 58.º
Disposições gerais

1 — A Escola Superior de Enfermagem de Vila Real é uma unidade 
orgânica da UTAD orientada para a criação, transmissão e difusão da 
cultura e do saber de natureza profissional, através da articulação do 
estudo, do ensino, da investigação orientada e do desenvolvimento 
experimental.

2 — A Escola Superior de Enfermagem de Vila Real dispõe de auto-
nomia estatutária e regulamentar, regendo -se por estatutos de natureza 
regulamentar e regulamentos próprios, no respeito pelo disposto na lei 
e nos presentes estatutos.
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3 — A Escola Superior de Enfermagem de Vila Real possui autono-
mia científica, pedagógica e administrativa que vier a ser estabelecida 
nos seus estatutos de natureza regulamentar e que seja conforme ao 
determinado pela lei e pelos presentes estatutos.

4 — A Escola Superior de Enfermagem de Vila Real tem os seguintes 
órgãos:

a) O presidente;
b) O conselho técnico -científico;
c) O conselho pedagógico.

5 — À nomeação e competências do presidente aplica -se o disposto 
nos artigos 43.º e 44.º, sem prejuízo do que mais se determinar em sede 
de estatutos da escola.

6 — A composição, organização e modo de funcionamento, bem 
como as competências do conselho técnico -científico são definidas pelos 
estatutos e regulamentos da escola em conformidade com o disposto 
na lei, aplicando -se com as devidas adaptações, os presentes estatutos, 
nomeadamente o disposto nos artigos 45.º a 47.º

7 — Sem prejuízo do que se vier a determinar nos estatutos de natu-
reza regulamentar da escola, aplicam -se subsidiariamente as disposições 
constantes dos artigos 48.º a 57.º

TÍTULO IV
Das Unidades de investigação

Artigo 59.º
Disposições gerais

1 — São unidades orgânicas de investigação os centros de investi-
gação ou laboratórios associados da UTAD publicamente avaliados e 
reconhecidos com boa classificação que constam no anexo n.º 5, sem 
prejuízo das que venham a ser criadas, transformadas ou extintas nos 
termos do disposto no n.º 5.

2 — As unidades orgânicas de investigação são estruturas dirigidas 
à realização continuada das tarefas de investigação, de transferência de 
ciência e de tecnologia, de difusão da cultura e de prestação de serviços 
especializados que, quando sejam unidades orgânicas, são dotados de 
autonomia científica.

3 — As unidades orgânicas de investigação regem -se por estatutos e 
regulamentos próprios, sujeitos a homologação do reitor para verificação 
da sua legalidade e conformidade aos presentes estatutos.

4 — A UTAD acolhe ainda polos de unidades orgânicas de investi-
gação, sem o estatuto de unidades orgânicas, resultantes da associação 
a unidades orgânicas de investigação de outras universidades e outras 
instituições de ensino universitário ou politécnico, publicamente ava-
liados e reconhecidos com boa classificação.

5 — A criação, transformação e extinção de unidades orgânicas de in-
vestigação é da competência do conselho geral, sob proposta do reitor, ou-
vido o Conselho Cientifico da respetiva unidade orgânica de investigação.

6 — A criação, transformação e extinção de polos de investigação, 
conforme referido no n.º 4 é da competência do reitor, após audição dos 
diretores das unidades orgânicas de investigação e dos promotores ou 
representantes dos polos de investigação.

Artigo 60.º
Composição das unidades orgânicas de investigação

Sem prejuízo do que for determinado nos seus próprios estatutos e 
regulamentos, as unidades orgânicas de investigação são compostos por:

a) Membros integrados, detentores do grau de doutor;
b) Membros colaboradores, detentores do grau de doutor;
c) Bolseiros e estudantes.

Artigo 61.º
Órgãos

Sem prejuízo dos seus estatutos ou regulamento, são órgãos da unidade 
orgânica de investigação:

a) O diretor do centro;
b) O conselho científico do centro.

Artigo 62.º
Eleição e competência do diretor de centro

1 — O diretor do centro é eleito por e de entre os membros integrados, 
nos termos dos artigos 77.ºe 79.º

2 — Compete ao diretor do centro:
a) Representar a unidade orgânica de investigação perante os demais 

órgãos daUTAD e perante o exterior;
b) Executar as deliberações do conselho científico, quando vincu-

lativas;
c) Elaborar os projetos de planos de atividades e o relatório de ati-

vidades;
d) Exercer as demais funções previstas na lei e nos estatutos ou 

regulamento do centro;
e) Presidir aos respetivos órgãos e convocar as reuniões;
f) Dirigir e coordenar a execução de todas as atividades da unidade 

orgânica de investigação;
g) Zelar pelo cumprimento das leis, dos regulamentos e das orientações 

emanadas dos órgãos da Universidade;
h) Exercer as funções que lhe sejam delegadas pelo reitor.

Artigo 63.º
Composição e competência do conselho científico

1 — O conselho científico é constituído por membros integrados, nos 
termos dos estatutos ou regulamento do centro.

2 — Compete ao conselho científico:
a) Eleger e apreciar a destituição do diretor do centro, nos termos dos 

seus estatutos ou regulamento;
b) Pronunciar -se sobre os projetos de planos de atividades e o relatório 

de atividades da unidade orgânica de investigação;
c) Exercer as demais competências que lhe sejam atribuídas pelos 

estatutos ou regulamento da unidade orgânica de investigação.

TÍTULO V
Dos serviços e estruturas especializadas

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 64.º
Serviços e estruturas especializadas

1 — Para o apoio técnico e administrativo permanente e necessário 
ao bom funcionamento da Universidade e de toda a sua estrutura orga-
nizativa, a UTAD dispõe dos serviços e estruturas especializadas que 
constam no anexo n.º 6.

2 — A criação, transformação, reorganização e extinção de serviços e 
estruturas especializadas é da competência do reitor, ouvido o conselho 
de gestão.

CAPÍTULO II

Administrador

Artigo 65.º
Designação e competência

1 — O administrador é livremente nomeado e exonerado pelo reitor, 
não podendo a duração máxima do exercício de funções exceder 10 anos.

2 — O administrador deverá ser escolhido entre pessoas com saber 
e experiência na área da gestão, com competência para a gestão cor-
rente da Universidade e a coordenação dos serviços. 3 — Compete ao 
administrador:

a) Assegurar a gestão corrente e coordenar os serviços da Universi-
dade, sob direção do reitor;

b) Executar todas as tarefas e exercer todas as competências que lhe 
forem cometidas ou delegadas pelo reitor.

CAPÍTULO III

Serviços

Artigo 66.º
Organização, funcionamento e competência

A organização interna e o modo de funcionamento dos serviços refe-
ridos no n.º 1 do artigo 64.º, bem como a identificação das competências 
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e dos cargos de direção ou chefia que lhes correspondam, constarão de 
regulamento próprio a aprovar pelo reitor, sob proposta do conselho 
de gestão.

CAPÍTULO IV

Serviços de ação social

Artigo 67.º
Missão

Os serviços de ação social (SAS) são a estrutura da Universidade 
vocacionada para assegurar as funções de ação social de ensino uni-
versitário, apoiando os estudantes com medidas de apoio social direto, 
designadamente bolsas de estudo, e indireto, nos domínios da prestação 
de serviços alimentares, alojamento, educação, saúde, cultura, desporto 
e bem -estar.

Artigo 68.º
Autonomia administrativa e financeira

1 — Os SAS gozam de autonomia administrativa e financeira nos 
termos da lei e dos estatutos, detendo capacidade de praticar atos jurídi-
cos, de tomar decisões com eficácia externa, de praticar atos definitivos, 
bem como de dispor de receitas próprias e de capacidade de as afetar a 
despesas aprovadas de acordo com orçamento próprio.

2 — Os SAS dispõem de serviços administrativos próprios, sem 
prejuízo de poderem partilhar serviços da Universidade com o objetivo 
da racionalização dos recursos humanos e financeiros.

Artigo 69.º
Administrador dos SAS

1 — O administrador dos SAS é livremente escolhido pelo reitor 
da UTAD de entre pessoas com saber e experiência na área da gestão, 
com competência para a gestão corrente dos SAS e a coordenação dos 
serviços.

2 — A duração máxima do exercício de funções como dirigente deste 
serviço não pode exceder 10 anos.

Artigo 70.º
Competência do administrador dos SAS

1 — Compete ao administrador dos SAS a gestão corrente desses 
serviços.

2 — Compete também ao administrador dos SAS a elaboração da pro-
posta de orçamento, do plano de atividades, do relatório de atividades e 
contas e da proposta de regulamento interno, a serem submetidos ao reitor.

3 — O reitor poderá delegar no administrador dos SAS as competên-
cias que considere adequadas àqueles serviços.

Artigo 71.º
Fiscalização e consolidação de contas

Os serviços de ação social estão sujeitos à fiscalização exercida pelo 
fiscal único e as suas contas são consolidadas com as contas da Uni-
versidade.

Artigo 72.º
Concessão dos serviços de apoio aos estudantes

A gestão dos serviços de apoio aos estudantes, como cantinas e resi-
dências, pode ser concessionada por deliberação do conselho de gestão, 
ouvida a Associação Académica da UTAD.

TÍTULO VI
Das unidades transversais de ensino e investigação

Artigo 73.º
Disposições gerais

1 — A UTAD integra o colégio doutoral como unidade transversal de 
ensino e investigação que assume a coordenação das atividades de ensino 
e investigação ao nível do terceiro ciclo e formação avançada.

2 — A UTAD pode criar ou integrar, em determinadas áreas do co-
nhecimento, outras unidades transversais de ensino e investigação de 
caráter interdisciplinar, que se regem por regulamentos próprios.

3 — A criação, alteração e extinção de unidades transversais de ensino 
e investigação é competência do reitor.

Artigo 74.º
O colégio doutoral

1 — O colégio doutoral é uma unidade transversal de ensino e in-
vestigação, competindo -lhe coordenar e apoiar a atividade de ensino e 
investigação ao nível de cursos de terceiro ciclo e cursos de formação 
avançada.

2 — O colégio doutoral funciona em estrita articulação com as escolas 
e as unidades orgânicas de investigação da UTAD.

3 — São órgãos do colégio doutoral:
a) O diretor;
b) O conselho do colégio doutoral.

Artigo 75.º
O diretor do colégio doutoral

1 — O diretor é nomeado pelo reitor, ouvido o conselho do colégio 
doutoral.

2 — O mandato do diretor é de 4 anos, competindo -lhe:
a) A direção e representação do colégio doutoral;
b) Executar as deliberações do conselho do colégio doutoral;
c) Elaborar os planos e relatórios plurianuais e anuais de atividades;
d) Exercer quaisquer outras funções delegadas pelo reitor.

3 — Na sua ausência ou impedimentos o diretor é substituído por 
um subdiretor por ele nomeado e sujeito a aprovação pelo conselho do 
colégio doutoral.

Artigo 76.º
Conselho do colégio doutoral

1 — O conselho do colégio doutoral é composto pelos seguintes 
elementos:

a) Os presidentes dos conselhos científicos das escolas ou por repre-
sentantes por eles indicados;

b) O diretor de cada curso de terceiro ciclo;
c) Os diretores das unidades orgânicas de investigação referidas no 

n.º 1  do artigo 59.º
d) Até 5 personalidades externas com reconhecido perfil científico, 

escolhidas pela maioria dos elementos referidos nas alíneas anteriores.

2 — O conselho do colégio doutoral funciona em plenário e em co-
missão permanente, sendo esta constituída pelo presidente e por mais 
dois membros por ele escolhidos, um entre os representantes das escolas 
e outro entre os representantes das unidades orgânicas de investigação.

3 — São competências do conselho do colégio doutoral:
a) Pronunciar -se sobre a criação de cursos de terceiro ciclo e respe-

tivo plano de estudos, assim como do plano de estudos dos cursos de 
formação avançada;

b) Propor ou pronunciar -se sobre parcerias e acordos internacionais 
relativos à sua área de intervenção.

4 — Promover e apoiar a autoavaliação dos ciclos de estudos sob a 
sua intervenção.

5 — Promover a interdisciplinaridade no seio da formação avançada 
na UTAD.

6 — Pronunciar -se sobre todos os assuntos que lhe sejam colocados 
por outros órgãos da Universidade.

TÍTULO VII
Regime Orgânico

CAPÍTULO I

Regime comum de eleição, suplência 
e cessação dos mandatos

Artigo 77.º
Modos de eleição

1 — As eleições dos titulares de órgãos uninominais e dos membros 
de órgãos colegiais fazemse por sufrágio secreto, organizado nos termos 
de regulamentos eleitorais elaborados e aprovados para o efeito pelos 
órgãos legal e estatutariamente competentes.
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2 — Os regulamentos referidos no número anterior não podem con-
trariar as disposições legais, estatutárias e regulamentares aplicáveis aos 
órgãos a que respeitem nem as disposições do presente capítulo.

Artigo 78.º

Direito e dever de participação nos processos eleitorais

1 — Todos os membros da UTAD têm, nos termos da lei, dos 
estatutos e dos regulamentos aplicáveis, o direito e o dever de 
participar nas eleições em que tenham capacidade eleitoral ativa 
ou passiva.

2 — A possibilidade de ser eleito é inerente à correspondente capa-
cidade eleitoral passiva, pelo que qualquer indisponibilidade subjetiva 
para o seu cumprimento deve ser objeto de manifestação expressa, a 
submeter à apreciação do reitor.

Artigo 79.º

Eleição de titulares de órgãos uninominais

A eleição de titulares de órgãos uninominais faz -se com base em 
candidaturas individuais, formalizadas nos termos dos estatutos e dos 
regulamentos aplicáveis.

Artigo 80.º

Eleição de membros de órgãos colegiais

1 — A eleição de membros de órgãos colegiais, sempre que a lei 
ou os estatutos não disponham de forma diferente, faz -se com base 
em listas completas e ordenadas de candidatos originários de cada 
corpo a ser representado na composição do órgão, com um número 
de candidatos igual ao número dos membros a eleger acrescido de 
metade desse valor.

2 — Os colégios eleitorais deverão corresponder à totalidade 
dos membros dos referidos corpos que detenham capacidade elei-
toral.

3 — Sem prejuízo do disposto nos presentes estatutos, a atribuição 
de mandatos faz -se por aplicação do método da média mais alta de 
Hondt.

4 — Os candidatos não eleitos serão considerados suplentes, conser-
vando as respetivas posições ordinais para efeitos de eventual suplência 
de membros titulares cujos mandatos sejam suspensos ou cessem.

Artigo 81.º

Eleição dos representantes dos professores e investigadores 
para os conselhos científico, técnico científico e pedagógico

1 — Os representantes dos professores e investigadores repre-
sentam todo o corpo eleitoral do conselho científico e pedagógico 
e não apenas os departamentos por que são eleitos, exercendo um 
mandato representativo, característico dos sistemas eleitorais com 
círculos plurinominais.

2 — O mandato referido no número anterior deve ser exercido de 
forma livre, não estando vinculado às instruções dos eleitores nem 
podendo por estes ser retirado.

3 — Cada departamento elege um número de representantes dos 
professores e investigadores tendencialmente proporcional ao número 
dos respetivos eleitores, de forma a garantir que todos os departamentos 
elejam representantes para cada um dos conselhos científico e peda-
gógico.

4 — Os representantes são eleitos por listas plurinominais em cada 
departamento, dispondo cada eleitor de um voto singular de lista.

5 — As listas propostas à eleição devem conter candidatos efetivos 
em número igual ao dos mandatos atribuídos ao departamento a que 
se refiram, bem como candidatos suplentes em número não inferior a 
metade deste valor nem superior ao dos efetivos.

6 — Os candidatos de cada lista são ordenados sequencialmente 
consoante a respetiva declaração de candidatura, não sendo permitidas 
alterações após a admissão definitiva da lista, exceto se fundadas na 
necessidade de cumprir disposições legais aplicáveis.

7 — Dentro de cada lista os mandatos são conferidos aos candidatos 
pela ordem de precedência indicada no número anterior.

8 — Qualquer vaga que venha a ocorrer, seja por morte, doença 
absolutamente incapacitante ou qualquer outro motivo que impossi-
bilite o exercício do mandato, será preenchida pelo candidato ime-
diatamente seguinte na ordem de precedência indicada na respetiva 
lista, exceto quando aí já não existam candidatos.

9 — A circunstância referida no número anterior só obrigará à realização 
de nova eleição se o órgão ficar sem quórum e impedido de funcionar.

Artigo 82.º

Duração e limitação de mandatos

Os mandatos dos titulares dos órgãos uninominais e dos membros 
eleitos ou cooptados dos órgãos colegiais têm a duração de quatro anos, 
sendo de dois anos se forem exercidos por estudantes, sem prejuízo de, 
em qualquer dos casos, poderem ser renovados uma única vez.

Artigo 83.º

Suspensão e cessação de mandatos

1 — Os membros dos órgãos colegiais podem suspender temporaria-
mente os seus mandatos, por uma ou mais vezes, até ao limite máximo 
de um ano, mediante pedido devidamente fundamentado, aceite pelo 
próprio órgão, nos termos do seu regimento.

2 — Os membros dos órgãos colegiais podem resignar, por motivo 
de força maior comunicado ao respetivo órgão e ao reitor, podendo, 
ainda, ser exonerados a título definitivo, desde que o solicitem de forma 
fundamentada e o pedido seja aceite pelo próprio órgão, nos termos do 
seu regimento.

3 — A suspensão ou destituição de qualquer membro de um órgão 
colegial só pode efetivarse quando este incorra em falta grave e me-
diante decisão tomada por maioria absoluta do órgão nos termos do seu 
regimento, sujeita a homologação pelo reitor.

4 — Os membros dos órgãos colegiais cessam os seus mandatos se 
forem destituídos ou exonerados, nos termos dos números anteriores, ou 
se, tendo sido eleitos, deixarem de ter a qualidade que foi pressuposto 
da respetiva eleição.

Artigo 84.º

Suplência de titulares ou membros de órgãos

1 — A suplência de titulares de órgãos uninominais faz -se nos termos 
da lei ou dos estatutos.

2 — Sem prejuízo do disposto no artigo 80.º, os membros de órgãos 
colegiais eleitos com base em listas são substituídos pelos membros 
suplentes, os quais são chamados a exercerem funções pela ordem 
constante da referida lista.

3 — A suplência de membros temporariamente impedidos durará 
apenas enquanto perdurar o impedimento, findo o qual os suplentes 
regressarão à sua condição de suplentes e às posições ordinais que 
anteriormente detinham nas respetivas listas.

4 — A suplência de membros cessantes faz -se a título definitivo e pelo 
tempo em falta para o termo do mandato do membro cessante.

CAPÍTULO II

Incompatibilidade, impedimentos, direitos e deveres

Artigo 85.º

Incompatibilidades e impedimentos

1 — As funções de membro do conselho geral são incompatíveis 
com as de vice -reitor, próreitor, provedor do estudante, provedor do 
trabalhador não docente e não investigador e membro do conselho 
de gestão.

2 — Os cargos de reitor, vice -reitor e pró -reitor não são cumuláveis 
com a participação em órgãos de governo ou gestão de unidades orgâ-
nicas da UTAD.

3 — O reitor, vice -reitores e pró -reitores, os membros do conselho de 
gestão, os presidentes das escolas, os administradores da UTAD e dos 
SAS e o chefe de gabinete do reitor não podem pertencer a quaisquer 
órgãos de governo ou gestão de outras instituições de ensino superior, 
público ou privado.

4 — A verificação de qualquer incompatibilidade ou impedimento 
acarreta a perda do mandato e a inelegibilidade para qualquer dos cargos 
referidos no número anterior, durante o período de quatro anos.

Artigo 86.º

Independência no exercício de funções

Os titulares ou membros de órgãos não representam grupos nem inte-
resses setoriais e são independentes no exercício das suas funções.
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Artigo 87.º
Responsabilidade

1 — Os membros de órgãos colegiais, nos termos da Constituição e da 
lei, são solidariamente responsáveis pelos atos praticados no exercício 
das suas funções.

2 — São isentos de responsabilidade os membros que, tendo estado 
presentes na reunião em que tenha sido tomada a deliberação, tiverem 
manifestado o seu desacordo, em declaração registada na respetiva ata.

Artigo 88.º
Confidencialidade e dever de reserva

1 — Salvo determinação legal, estatutária, regulamentar ou delibera-
ção do próprio órgão em contrário, as reuniões dos órgãos colegiais não 
são públicas, sem prejuízo de nelas poderem participar personalidades 
convidadas, nos termos das disposições aplicáveis.

2 — Os membros dos órgãos colegiais e as personalidades referidas 
no número anterior estão sujeitos a compromisso de confidencialidade e 
dever de reserva no que respeita às informações que lhes sejam prestadas 
ou a que tenham acesso por efeito direto e exclusivo da sua participação 
em reuniões não públicas

TÍTULO VIII
Gestão patrimonial, recursos humanos 

e associativismo
Artigo 89.º

Património e regime financeiro
A UTAD dispõe de património e receitas próprias, exercitando a sua 

autonomia em pleno respeito das disposições legais aplicáveis.

Artigo 90.º
Pessoal

1 — A UTAD deve dispor, nos termos da lei, dos meios humanos 
necessários ao desempenho das suas atribuições, sem prejuízo da con-
tratação externa de serviços.

2 — Cabe à UTAD o recrutamento e promoção dos seus docentes e 
investigadores, bem como do restante pessoal, nos termos da lei.

3 — Salvo se a lei determinar o contrário, o mapa de pessoal será 
único para toda a Universidade, sem prejuízo dos docentes e investiga-
dores serem afetos a unidades orgânicas e da possibilidade do restante 
pessoal poder ser igualmente afeto a tais unidades por decisão do órgão 
competente.

Artigo 91.º
Associativismo estudantil

A UTAD estimula, promove e apoia, no espírito da boa convivialidade 
democrática e segundo padrões universitários de elevada exigência 
ética e cultural, o associativismo académico dos seus atuais e antigos 
estudantes no quadro legal e com pleno respeito pelos princípios da 
igualdade, transparência dos apoios e da autonomia e independência 
das associações académicas.

TÍTULO IX
Disposições transitórias e finais

Artigo 92.º
Da concretização do novo modelo de gestão e organização

1 — Compete ao reitor promover e conduzir a concretização do mo-
delo de organização e gestão decorrentes dos estatutos.

2 — Os novos órgãos da Universidade devem estar constituídos e 
em condições de funcionamento no prazo máximo de um ano após a 
entrada em vigor dos estatutos.

3 — Até ao termo do prazo referido no número anterior, os órgãos 
que tenham deixado de ter previsão estatutária mantêm -se em funcio-
namento e os seus titulares mantêm os seus mandatos, os quais cessam 
automaticamente no final do referido prazo.

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, as competências 
prevalecentes dos órgãos extintos passam a ser exercidas pelo órgão que 
seja competente à face dos estatutos.

Artigo 93.º

Dos regulamentos eleitorais para os novos órgãos

Os atos eleitorais que ocorram após a entrada em vigor dos estatutos 
regem -se pelos regulamentos vigentes ou, caso estes não estejam em 
conformidade com as disposições estatutárias, de acordo com regula-
mentos eleitorais a aprovar pelo reitor.

Artigo 94.º

Dos regulamentos e estatutos das unidades orgânicas

1 — No prazo máximo de um ano a contar da data de publicação dos 
presentes estatutos, todas as unidades que integram a UTAD e dispo-
nham de estatutos ou regulamentos próprios devem ter procedido à sua 
adaptação às presentes disposições e submetido os mesmos a aprovação 
e homologação por parte dos órgãos competentes.

2 — O incumprimento do disposto no número anterior determina a 
caducidade imediata dos referidos estatutos e regulamentos, aplicando -se 
integralmente o que se determina nos presentes estatutos.

Artigo 95.º

Revisão e alteração dos estatutos

1 — Os estatutos são de aplicação imperativa e prevalecem sobre 
as demais normas regulamentares, exceto se o contrário resultar 
da lei.

2 — Os estatutos são revistos ou alterados nos termos da lei.
3 — Não revestem a figura de revisão estatutária as atualizações do 

conteúdo dos anexos aos Gabinete do Ministro da Ciência, Tecnologia 
e Ensino Superior estatutos, resultantes do exercício das funções 
atribuídas aos órgãos para tal competentes, que serão mandadas 
publicar no Diário da República por despacho do reitor e determi-
nam a automática adequação dos estatutos, independentemente de 
qualquer outra formalidade.

Artigo 96.º

Casos omissos ou dúvidas

Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na interpretação e aplicação 
dos presentes estatutos são resolvidos por deliberação, fundamentada e 
vinculativa, do conselho geral.

Artigo 97.º

Entrada em vigor

Os presentes estatutos entram em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.

ANEXO N.º 1

Símbolo da UTAD 
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 ANEXO N.º 2

Traje académico
1 — Traje académico dos docentes e investigadores doutorados 

  

 a) A toga, confecionada em fazenda preta e com mangas forradas com 
tafetá de cor correspondente à área científica de doutoramento;

b) Um escapulário em tafetá entretelado, da cor da área científica de 
doutoramento, exceto o do reitor, que é branco;

c) A medalha em prata, insígnia da UTAD, pendente de um gancho 
ou colchete que há no escapulário;

d) A roseta, confecionada em tecido de cor correspondente à da área 
científica de doutoramento, exceto a do reitor e vice -reitores, que é 
branca.

2 — Traje académico dos estudantes 

  

 a) No caso do traje masculino:
i) Sapatos pretos com atacadores, sem apliques metálicos, e biqueira 

não pontiaguda;
ii) Meias lisas pretas;
iii) Calça preta de fecho ou botões;
iv) Colete preto;
v) Batina preta de modelo não eclesiástico, podendo ou não ter o brasão 

da UTAD pregado no braço direito, junto à costura do ombro;
vi) Camisa branca, lisa, com colarinho de modelo clássico, simples 

e sem botões;
vii) Gravata preta lisa, exceto no caso dos finalistas que usem as 

suas insígnias;
viii) Capa preta, com gola e sobrecapa, com debruados negros em todas 

as suas periferias, exceto na inferior da capa. Esta deverá ter 3 alamares 
em contas de madeira, cor de pinho, de modo a poder fechar -se;

ix) A sobrecapa poderá ou não ter o brasão da UTAD bordado a negro 
no lado direito, junto ao vértice dos debruados;

b) No caso do traje feminino:
i) Sapatos pretos, sem apliques metálicos, biqueira não pontiaguda, 

com recorte arredondado, lisos sem enfeites e salto mínimo de 2 centí-
metros e máximo de 5 centímetros;

ii) Meias pretas lisas, podendo estas ser collants ou meias de liga, não 
opacas e sem qualquer tipo de desenho;

iii) Fato saia -casaco, preto, de modelo simples. A saia não pode ser 
rodada, sendo medida de forma que quando ajoelhada a bainha toque no 
chão. O casaco poderá ou não ter o brasão da UTAD pregado no braço 
direito, junto à costura do ombro;

iv) Camisa branca, lisa, com colarinho de modelo clássico, simples 
e sem botões;

v) Gravata preta lisa, exceto no caso das finalistas que usem as suas 
insígnias;

vi) Capa preta, com gola e sobrecapa, com debruados negros em 
todas as suas periferias, exceto na inferior da capa. Esta deverá ter 
3 alamares em contas de madeira, cor de pinho, de modo a poder 
fechar -se;

vii) A sobrecapa poderá ou não ter o brasão da UTAD bordado a negro 
no lado direito, junto ao vértice dos debruados.

ANEXO N.º 3

Das unidades orgânicas de ensino e investigação
1 — A UTAD integra as seguintes escolas de natureza universitária:
a) Escola de Ciências Agrárias e Veterinárias;
b) Escola de Ciências Humanas e Sociais;
c) Escola de Ciências e Tecnologia;
d) Escola de Ciências da Vida e do Ambiente.

2 — A UTAD integra a seguinte escola de natureza politécnica:
a) Escola Superior de Enfermagem de Vila Real.

ANEXO N.º 4

Dos departamentos das escolas de natureza universitária
À data de aprovação destes Estatutos, e de acordo com o disposto no 

artigo 51.º, existem na UTAD os seguintes departamentos, integrados 
nas escolas identificadas no artigo 14.º e anexo n.º 3:

1 — Escola de Ciências Agrárias e Veterinárias:
a) Departamento de Agronomia;
b) Departamento de Ciências Veterinárias;
c) Departamento de Ciências Florestais e Arquitetura Paisagista;
d) Departamento de Zootecnia.

2 — Escola de Ciências Humanas e Sociais:
a) Departamento de Economia, Sociologia e Gestão;
b) Departamento de Educação e Psicologia;
c) Departamento de Letras, Artes e Comunicação.

3 — Escola de Ciências e Tecnologia:
a) Departamento de Engenharias;
b) Departamento de Física;
c) Departamento de Matemática.

4 — Escola de Ciências da Vida e do Ambiente:
a) Departamento de Ciências do Desporto, Exercício e Saúde;
b) Departamento de Biologia e Ambiente;
c) Departamento de Genética e Biotecnologia;
d) Departamento de Geologia;
e) Departamento de Química.

ANEXO N.º 5

Das unidades orgânicas de investigação
1 — A UTAD integra as seguintes unidades orgânicas de investi-

gação:
a) Centro de Química — Vila Real, CQ -VR;
b) Centro de Ciências Agrárias e Veterinárias, CECAV;
c) Centro de Estudos Transdisciplinares para o Desenvolvimento, 

CETRAD;
d) Centro de Investigação em Desporto, Saúde e Desenvolvimento 

Humano, CIDESD;
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e) Centro de Investigação e Tecnologias Agroambientais e Bio-
lógicas, CITAB.

ANEXO N.º 6 

Dos serviços e estruturas especializadas
1 — A UTAD dispõe dos seguintes serviços:
a) Serviços Financeiros e Patrimoniais;
b) Serviços de Recursos Humanos;

c) Serviços Académicos;
d) Serviços de Informática e Comunicações;
e) Serviços de Documentação e Bibliotecas.

2 — A UTAD dispõe das seguintes estruturas especializadas

a) Unidade de Manutenção de Infraestruturas e Sustentabilidade
b) O Centro de Exploração e Gestão Agrárias;
c) O Hospital Veterinário.
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